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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

2077652-25.2024.8.26.0000/50001, da Comarca de São Paulo, sendo Agravante(s) Gráfica 

de Envelopes Reluc Ltda e Agravado(s) Estado de São Paulo

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 30 de abril de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                              VOTO AR-4569-CP

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL N.º 

2077652-25.2024.8.26.0000/50001 - SÃO PAULO 

AGRAVANTE: GRÁFICA DE ENVELOPES RELUC LTDA.

AGRAVADO: ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVO INTERNO - Decisão monocrática que negou 
seguimento ao recurso especial. 

 A questão referente à necessidade de prévio exaurimento de 
diligências por parte da Fazenda como premissa para que o juiz 
determine a indisponibilidade dos bens e direitos do devedor, na 
forma do art. 185 A do CTN, é idêntica à matéria tratada no rito 
dos recursos repetitivos Resp. n. 1.377.507/SP  TEMA 714.
Nega-se provimento ao recurso.

Trata-se de agravo interposto com fundamento no artigo 1.021 

do Código de Processo Civil (fls. 1/10 - 50001) contra decisão que negou 

seguimento (CPC, art. 1.030, I, “b”) ao recurso especial por reconhecida 

identidade da matéria com orientação firmada pela Corte Superior nos 

autos do Resp. n. 1.377.507/SP e o inadmitiu quanto às demais questões.

Alegou a agravante, em síntese, que o paradigma não seria 

aplicável à hipótese dos autos, tendo em vista que não estariam presentes 

os requisitos para determinação da indisponibilidade de bens, 

especialmente, a demonstração da inexistência de bens penhoráveis, de 

modo que não haveria o esgotamento das vias executivas.

É o relatório.

O recurso não merece provimento.

Com efeito, a decisão agravada proferida em cumprimento ao 

art. 1.030, inciso I, alínea 'b', do Código de Processo Civil, é do seguinte 

teor:
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No que diz respeito à questão referente a indisponibilidade de 
bens observados requisitos antecedentes, no julgamento do 
REsp nº 1.377.507/SP, Tema nº 714, STJ, DJe 02.12.2014, o 
Col. Superior Tribunal de Justiça fixou a seguinte tese:

"A indisponibilidade de bens e direitos autorizada pelo art. 185-A 
do CTN depende da observância dos seguintes requisitos: (i) 
citação do devedor tributário; (ii) inexistência de pagamento ou 
apresentação de bens à penhora no prazo legal; e (iii) a não 
localização de bens penhoráveis após esgotamento das 
diligências realizadas pela Fazenda, caracterizado quando 
houver nos autos (a) pedido de acionamento do Bacen Jud e 
consequente determinação pelo magistrado e (b) a expedição de 
ofícios aos registros públicos do domicílio do executado e ao 
Departamento Nacional ou Estadual de Trânsito - DENATRAN ou 
DETRAN."

Nada a modificar na decisão hostilizada, haja vista que a matéria 

referente à necessidade de prévio exaurimento de diligências por parte da 

Fazenda como premissa para que o juiz determine a indisponibilidade dos 

bens e direitos do devedor, na forma do art. 185 A do CTN, é idêntica à 

examinada pela Corte Superior na sistemática dos recursos repetitivos 

Resp. n. 1.377.507/SP com julgamento definitivo de mérito, asseverando, 

verbis: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N. 
8/2008. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO CTN. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS E DIREITOS DO DEVEDOR. 
ANÁLISE RAZOÁVEL DO ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS 
PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. NECESSIDADE.

1. Para efeitos de aplicação do disposto no art. 543-C do CPC, e 
levando em consideração o entendimento consolidado por esta 
Corte Superior de Justiça, firma-se compreensão no sentido de 
que a indisponibilidade de bens e direitos autorizada pelo art. 
185-A do CTN depende da observância dos seguintes requisitos: 
(i) citação do devedor tributário; (ii) inexistência de pagamento 
ou apresentação de bens à penhora no prazo legal; e (iii) a não 
localização de bens penhoráveis após esgotamento das 
diligências realizadas pela Fazenda, caracterizado quando 
houver nos autos (a) pedido de acionamento do Bacen Jud e 
consequente determinação pelo magistrado e (b) a expedição de 
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ofícios aos registros públicos do domicílio do executado e ao 
Departamento Nacional ou Estadual de Trânsito - DENATRAN 
ou DETRAN. 

2. O bloqueio universal de bens e de direitos previsto no art. 185-
A do CTN não se confunde com a penhora de dinheiro aplicado 
em instituições financeiras, por meio do Sistema BacenJud, 
disciplinada no art. 655-A do CPC. 

3. As disposições do art. 185-A do CTN abrangerão todo e 
qualquer bem ou direito do devedor, observado como limite o 
valor do crédito tributário, e dependerão do preenchimento dos 
seguintes requisitos: (i) citação do executado; (ii) inexistência de 
pagamento ou de oferecimento de bens à penhora no prazo legal; 
e, por fim, (iii) não forem encontrados bens penhoráveis.

4. A aplicação da referida prerrogativa da Fazenda Pública 
pressupõe a comprovação de que, em relação ao último 
requisito, houve o esgotamento das diligências para localização 
de bens do devedor. 

(...)

6. O deslinde de controvérsias idênticas à dos autos exige do 
magistrado ponderação a respeito das diligências levadas a 
efeito pelo exequente, para saber se elas correspondem, 
razoavelmente, a todas aquelas que poderiam ser realizadas 
antes da constrição consistente na indisponibilidade de bens. 

7. A análise razoável dos instrumentos que se encontram à 
disposição da Fazenda permite concluir que houve o 
esgotamento das diligências quando demonstradas as seguintes 
medidas: (i) acionamento do Bacen Jud; e (ii) expedição de 
ofícios aos registros públicos do domicílio do executado e ao 
Departamento Nacional ou Estadual de Trânsito - DENATRAN 
ou DETRAN. 

A propósito, veja-se trecho do v. Acórdão da Col. Turma 

Julgadora que demonstra a subsunção da matéria em análise ao tema 

indicado pelo E. STJ, verbis:

No presente caso, verifica-se que a Executada foi citada, e que 
as tentativas para encontrar bens penhoráveis, mais 
precisamente por meio dos sistemas BACENJUD (fls. 210), 
RENAJUD e pesquisa de imóveis (fls. 223/264), restaram 
infrutíferas, não tendo a Exequente, por consequência, obtido a 
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satisfação de seu crédito.

Assim, como foram preenchidos os requisitos estabelecidos pela 
Corte Superior para a utilização da Central de Indisponibilidade 
de Bens CNIB, é plenamente razoável sua adoção na hipótese 
em comento, mormente porque é ferramenta que auxilia a 
satisfação da execução, em observância aos princípios da 
celeridade, economia e efetividade. (fls. 346)

Não há como se proceder à modificação do decidido, pois em 

perfeita harmonia com o paradigma julgado pela Corte Superior.

Assim, diante da inexistência de erro na subsunção do caso 

concreto à sistemática dos recursos repetitivos, fica mantida a decisão.

Sem avistar intuito protelatório no manejo do presente recurso, 

deixa-se de infligir à agravante a multa prevista no artigo 1.021, parágrafo 

4º do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo interno. 

Anoto a existência de recurso contra a decisão que inadmitiu o 

recurso especial, cuja competência para apreciação é do Superior 

Tribunal de Justiça (fls. 393/402).

TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
(Assinatura eletrônica)
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